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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO PARA A 
NARCOTRAFICÂNCIA. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE 
DA AGENTE. TRANSPORTE DE GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS 
PELA AGRAVANTE. CERCA DE 8KG DE COCAÍNA. NECESSIDADE DE 
GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. 
AGRAVANTE DENUNCIADA ANTERIORMENTE EM OUTRA COMARCA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL POR TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE DROGAS. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a gravidade 
concreta da conduta e a periculosidade da agente, diante da apreensão, 
após resultado de investigação criminal, de grande quantidade de drogas 
no veículo conduzido pela ora agravante – 8kg de cocaína pura –, 
circunstâncias que demonstram risco ao meio social, justificando a 
segregação cautelar. Destacou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, 
tendo em vista que a agravante já foi denunciada em outra Comarca do 
estado do Rio Grande do Sul também por tráfico de drogas e associação 
para o tráfico de drogas.

2. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta 
Corte Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).
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3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares 
da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
           Brasília, 12 de dezembro de 2023.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça – STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, domicílio 
certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão cautelar 
quando devidamente fundamentada.

4. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas 
previstas no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por PAULA MORAES DA SILVA 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 138/148, indeferi liminarmente o 

habeas corpus.

No presente agravo, a agravante pleiteia a reconsideração da decisão, alegando 

ausência dos requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal.

Destaca que, a quantidade de drogas apreendidas, por si só, não constitui 

fundamento idôneo para justificar a imposição da cautela extrema.

Argumenta que suas condições pessoais são favoráveis, notadamente a 

primariedade e os bons antecedentes.

Pondera pela suficiência da aplicação das medidas cautelares diversas da 

prisão (art. 319 do CPP).

Requer, assim, "seja provido o agravo regimental para reformar a decisão 

monocrática sendo deferida a ordem de habeas corpus a fim de revogar a prisão 

preventiva da paciente." (fls. 153/157)

É o relatório.

VOTO

 
Inicialmente, esclareço que, encaminhados os autos ao Ministério Público para 

manifestação sobre o recurso interposto, o Parquet Federal pediu a intimação do 

Ministério Público Estadual para contraminutar o agravo regimental.

Não há previsão legal ou regimental de contrarrazões ao agravo regimental em 

habeas corpus, sendo prescindível a intimação do Ministério Público Estadual para 

apresentar resposta ao recurso da defesa.

A intervenção do Ministério Público, órgão uno e indivisível (CF, art. 127, § 1º), 

nos procedimentos de habeas corpus nos tribunais, fundada no Decreto-lei n. 552/69, é 

efetivada pela concessão de oportunidade para manifestação do Subprocurador-Geral 

da República atuante nesta Corte Superior. É irrelevante, segundo a melhor exegese 
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dos objetivos da norma, ser de custos legis o perfil dessa atuação.

No mais, o presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem 

os argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme afirmado no decisum agravado, esta Corte Superior não admite 

habeas corpus substitutivo de recurso próprio, porém ressalta a possibilidade de 

concessão da ordem, de ofício, se existir flagrante ilegalidade na liberdade de 

locomoção do paciente, o que não é o caso dos autos.

Com efeito, consta dos autos que, o Juízo de primeiro grau, ao homologar a 

prisão em flagrante da agravante, decretou sua prisão preventiva, valendo-se dos 

seguintes fundamentos:
 

"A prisão ocorreu como resultado de investigação 
criminal conduzida pela 3ª DP Investigação 
Narcotráfico/DINARC/DENARC. Segundo o depoimento do 
condutor e testemunhas receberam informações a respeito 
de um veículo Palio, placas IUE6B30, o qual estaria 
realizando o abastecimento de drogas na cidade de Santa 
Cruz e proximidades. Que estas drogas sairiam da região 
metropolitana de Porto Alegre e iriam até esta região ao 
menos duas vezes por semana. Através dos sistemas de 
monitoramento eletrônico os policiais conseguiram 
observar tal movimentação e na data de hoje conseguiram 
acompanhá-lo até a cidade de Santa Cruz. Ainda, 
esclarecem que o veículo parou em via pública e após 
vinte minutos se aproximou um táxi. Quando o indivíduo 
que estava na carona, identificado como o flagrado Pablo 
Henrique, se aproximou e pegou um pacote foi realizada a 
abordagem. No veículo Pálio, conduzido pela flagrada 
Paula, foram encontrados 8 tijolos de cocaína. Por fim, o 
motorista do táxi foi identificado como sendo o flagrado 
Jonas. Na residência de Pablo foi também apreendido 
dinheiro. Assim, foram apreendidos 8 kg de cocaína 
pura, em valor estimado de RS 300.000,00, além de 
dinheiro, cadernos de anotação, 02 veículos, celulares 
e documentos pessoais dos flagrados.Pela análise da 
certidão de antecedentes verifico que os flagrados são 
primários. Contudo, Paula já foi denunciada na 
Comarca de Cachoeira do Sul por tráfico e associação.

[...] 
Portanto, do contexto apresentado, em especial 

a quantidade de droga apreendida, com alto valor 
comercial, tenho que se faz necessária a conversão da 
prisão em preventiva visando a garantia da ordem 
pública, tendo em vista que o tráfico de drogas é delito 
gerador de intensa criminalidade e violência, sustentando, 
na maioria das vezes, uma extensa rede criminosa, motivo 
pelo qual merece severo combate e repressão. Por outro 
lado, a aplicação das medidas cautelares previstas no art. 
319 do Código de Processo Penal não se mostra eficaz no 
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presente caso, em razão da gravidade dos fatos imputados 
aos flagrados e porque o contexto apresentado evidencia 
que se dedicam à atividade criminosa do tráfico, havendo 
indícios de que não deixarão de delinquir. Diante do 
exposto, para garantia da ordem pública, uma vez que 
estão presentes os motivos que ensejam a segregação 
cautelar, com base no art. 310, inciso II, do Código de 
Processo Penal, converto as prisões em flagrante em 
prisões preventivas, pois presentes os requisitos 
constantes do art. 312 do mesmo diploma legal." (fls. 
125/126)

 
A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem que 

denegou a ordem de habeas corpus, sob os seguintes termos:
 

"Com efeito, em análise do mérito, verifico que nada 
foi trazido que modificasse o entendimento já exarado, 
persistindo os motivos que levaram ao indeferimento dos 
pedidos, em sede liminar (Evento 5), aos quais me reporto 
para evitar desnecessária tautologia:

 
Como é possível constatar, os agentes públicos observaram a 
movimentação do veículo apontado como responsável pelo 
transporte da droga, supostamente conduzido pela paciente. Ao 
promoverem a abordagem, localizaram cerca de 08kg da 
substância conhecida como cocaína, dispostas em 08 (oito) 
tijolos. As circunstâncias acima referidas, cumulado com o 
cenário fático quando da abordagem feita pelos agentes de 
segurança, bem como a quantidade de droga apreendida, 
apontam indícios de autoria e materialidade bastante a permitir 
a segregação dapaciente. Assim, opericulum libertatisé 
verificado a partir dos indícios que denotam a habitualidade 
delitiva e que, pela natureza do crime perpetrado, indicam 
probabilidade de reiteração, sem olvidar que apaciente já possui 
ação penal em curso por delito da mesma natureza. Saliento, 
com o fito de evitar eventual recurso indesejado, que a 
existência de condições pessoais favoráveis, tais como a 
eventual primariedade, bons antecedentes, residência fixa, 
trabalho lícito, conduta abonada, entre outros, não é suficiente 
para determinar a liberdade provisória, ainda mais quando 
constatado, a partir das circunstâncias referidas, que a 
decretação da prisão é devida, como no caso. (...)

 
Acrescento, ainda, que o MINISTÉRIO PÚBLICO 

ofertou denúncia contra a paciente e os demais acusados 
em02/08/23, nos seguintes termos(proc.5012834- 
07.2023.8.21.0026,Evento 1, DENUNCIA1):

(...)
Inexiste, portanto, ilegalidade manifesta, que 

permita o acolhimento do pleito defensivo. Os elementos 
colhidos em sede policial são robustos e indicam o 
envolvimento dapaciente, de forma reiteradainclusive,na 
prática de crimes graves,em tese. O constrangimento ilegal 
anunciado, em suma, não está demonstrado." (fls. 
129/134)

 
 
Quanto os fundamentos da preventiva, é certo que o Superior Tribunal de 

Justiça firmou posicionamento segundo o qual, considerando a natureza excepcional 
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da prisão preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição e 

manutenção quando evidenciado, de forma fundamentada em dados concretos, o 

preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da 

inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente deve 

persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, de 

que cuida o art. 319 do CPP.

In casu, verifica-se que a prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 

sido demonstradas pelas instâncias ordinárias, com base em elementos concretos dos 

autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade da agente, diante da 

apreensão, após resultado de investigação criminal, de grande quantidade de drogas 

no veículo conduzido pela ora agravante – 8kg de cocaína pura –, circunstâncias que 

demonstram risco ao meio social, justificando a segregação cautelar.

Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte Superior de 

Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes apreendidos 

podem servir de fundamento ao decreto de prisão preventiva" (AgRg no HC 

550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

Destacou-se, ainda, o risco de reiteração delitiva, tendo em vista que a 

agravante já foi denunciada em outra Comarca do estado do Rio Grande do Sul 

também por tráfico de drogas e associação para o tráfico de drogas.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente 

fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em 

existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE DE DROGAS, ARMA E MUNIÇÕES 
APREENDIDAS. REITERAÇÃO DELITIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PEDIDO DE EXTENSÃO. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICO-PROCESSUAL . 
REQUISITOS DO ART. 580 DO CPP NÃO 
PREENCHIDOS. AGRAVO IMPROVIDO.

1. O entendimento nesta Corte é o de que, embora 
não sirvam fundamentos genéricos - do dano social gerado 
por tráfico, crime hediondo, ou da necessidade de resposta 
judicial - para a prisão, podem a periculosidade e riscos 
sociais justificar a custódia cautelar no caso de tráfico, 
assim se compreendendo a especialmente gravosa 
natureza ou quantidade da droga, como na hipótese.
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2. A periculosidade do acusado, evidenciada na 
reiteração delitiva, constitui motivação idônea para o 
decreto da custódia cautelar, como garantia da ordem 
pública. Nesse sentido: HC n. 286854/RS - 5ª T. - unânime 
- Rel. Min. Felix Fischer - DJe. 1º-10-2014; RHC n. 
48002/MG - 6ª T. - unânime - Rel. Min. Maria Thereza de 
Assis Moura - DJe 4/8/2014; RHC n. 44677/MG - 5ª T. - 
unânime - Rel. Min. Laurita Vaz - DJe 24/6/2014.

3. "Conforme pacífica jurisprudência desta 
Corte, a preservação da ordem pública justifica a 
imposição da prisão preventiva quando o agente 
ostentar maus antecedentes, reincidência, atos 
infracionais pretéritos, inquéritos ou mesmo ações 
penais em curso, porquanto tais circunstâncias 
denotam sua contumácia delitiva e, por via de 
consequência, sua periculosidade" (RHC n. 
107.238/GO, Relator Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, Sexta Turma, julgado em 26/2/2019, DJe 
12/03/2019).

4. Verifica-se que o Tribunal de origem não acolheu 
o pedido de extensão, sob o fundamento de que "não há 
que se falar em extensão de benefícios, tendo em vista, 
ainda, que o impetrante não demonstrou que as condições 
dos corréus são semelhantes às do paciente, a fim de 
serem estendidos os benefícios".

5. Verificando-se a ausência de similitude fático-
processual entre a situação do corréu beneficiado com a 
revogação da prisão preventiva e a do recorrente, não se 
tem como demonstrado o preenchimento dos requisitos do 
art. 580 do Código de Processo Penal CPP, não havendo 
falar, portanto, em extensão da benesse concedida. A 
propósito: HC 654.210/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN 
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 11/05/2021, 
DJe 14/05/2021.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no RHC n. 176.174/MG, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 17/8/2023).

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA 
PESSOAL E DOMICILIAR. VALIDADE. PRISÃO 
PREVENTIVA. REITERADA CONDUTA DELITIVA DO 
AGENTE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Pleno do Supremo Tribunal Federal, no exame 
do RE n. 603.616 (Tema 280/STF), reconhecido como de 
repercussão geral, assentou que "a entrada forçada em 
domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em 
período noturno, quando amparada em fundadas razões, 
devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 
dentro da casa ocorre situação de flagrante delito, sob 
pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do 
agente ou da autoridade e de nulidade dos atos praticados" 
(Rel. Ministro GILMAR MENDES, julgado em 5/11/2015).

2. Hipótese em que a diligência policial decorreu de 
informação obtida pelo serviço de inteligência sobre o 
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recebimento de grande quantidade de droga pelo agente 
que seria distribuída no varejo. Ao ser localizado em via 
pública, em atitude suspeita e carregando um saco de lixo, 
o réu empreendeu fuga ao perceber a aproximação dos 
policiais, momento em que foi detido e submetido a revista 
pessoal, e com ele encontrado 450 (quatrocentos e 
cinquenta) sacolés de cocaína. Ato contínuo, a polícia se 
dirigiu a sua residência onde foram recolhidos mais 2.849 
(dois mil oitocentos e quarenta e nove) sacolés da mesma 
droga.

3. A custódia preventiva está motivada na 
garantia da ordem pública, dada a periculosidade do 
agente, evidenciada em sua reiterada conduta delitiva 
(reincidente específico) e na gravidade do fato 
(apreensão de 2.452,0g de cocaína, acondicionada em 
3.299 "sacolés").

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 844.957/RJ, relator Ministro Ribeiro 

Dantas, Quinta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 
5/10/2023).

 
Cumpre registrar, que esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 

de que a presença de condições pessoais favoráveis da agente, tais como 

primariedade, residência fixa e ocupação lícita, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela.  

Ademais, é assente o entendimento do Superior Tribunal de Justiça no sentido de ser 

inaplicável medida cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as 

providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.

Assim tem se orientado a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça:
 

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO 
CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE 
DROGAS. PANDEMIA DE COVID-19. NÃO VERIFICADO, 
NO CASO CONCRETO, CIRCUNSTÂNCIAS A ULTIMAR 
A SOLTURA DO AGRAVANTE. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA OU DE DETERMINAÇÃO 
DO REGIME DE CUMPRIMENTO DE REPRIMENDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS APTOS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório 
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não-conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
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ordem de ofício.
II - A segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso 
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do Agravante acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade e a 
variedade do entorpecente apreendido, consistente em 
"185,70 gramas de maconha e 147,94 gramas de 
cocaína", circunstância de maior desvalor da conduta, 
a justificar a medida extrema em desfavor do ora 
Agravante.

IV - A presença de circunstâncias pessoais 
favoráveis, tais como primariedade, ocupação lícita e 
residência fixa, não tem o condão de garantir a 
revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis 
a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em 
possibilidade de aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão.

V - No que pertine à tese relacionada à situação de 
pandemia de COVID-19, no ponto, verifica-se que, embora 
o crime não tenha sido cometido com violência ou grave 
ameaça, as instâncias precedentes, ao avaliarem o 
alegado risco de contaminação advindo da pandemia da 
COVID-19, entenderam preponderantes os fundamentos 
que justificam a segregação cautelar do Agravante, ante o 
perigo à ordem pública gerado por sua liberdade, razão 
pela qual deve ser mantida a medida cautelar extrema 
imposta ao Agravante.

VI - Nesse sentido, tem-se que a recomendação 
62/2020, do CNJ não determina imediata soltura de presos, 
nem mesmo daqueles que apresentem comorbidades e 
idade que potencializem a infecção pelo Covid-19, 
justamente porque tal medida, por si só, não resolve nem 
mitiga o problema, uma vez que os riscos de contrair a 
doença não é inerente àqueles que fazem parte do sistema 
penitenciário. Ademais, a soltura indiscriminada de presos 
não é hábil ao atingimento da finalidade almejada, que é a 
de redução de riscos epidemiológicos.

VII - No caso em análise, restou consignado no v. 
acórdão objurgado que "[...]na linha do acima aduzido, tem-
se que o paciente é pessoa perigosa, de sorte que não é o 
caso de se desconstituir a prisão preventiva, mesmo à luz 
da citada Recomendação nº 62, do Conselho Nacional de 
Justiça. Oportuno considerar que há notícia de que a 
Administração Penitenciária tem tomado medidas, no 
âmbito das unidades prisionais, visando combater a 
pandemia (neste sentido, ofício do Secretário da 
Administração Penitenciária ao Corregedor Geral da 
Justiça)".
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VIII - Cabe consignar, ainda, que não se presta a via 
do habeas corpus para análise de desproporcionalidade da 
prisão em face de eventual condenação do réu, uma vez 
que tal exame só poderá ser realizado pelo Juízo de 
primeiro grau, após cognição exauriente de fatos e provas 
do processo, a fim de definir, se for o caso, a pena e o 
regime a serem aplicados .

IX - É assente nesta Corte Superior que o agravo 
regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 674.858/SP, Rel. Ministro JESUÍNO 

RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJDFT), QUINTA TURMA, DJe 30/8/2021).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. QUANTIDADE DE 
DROGA APREENDIDA. VARIEDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU. MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A validade da segregação cautelar está 
condicionada à observância, em decisão devidamente 
fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada 
pois, segundo a decisão que a impôs, o paciente foi 
flagrado com elevada quantidade e diversidade de 
substâncias entorpecentes (588g de maconha, 125g de 
crack e 451g de cocaína). Dessarte, evidenciada a sua 
periculosidade e a necessidade da segregação como 
forma de acautelar a ordem pública.

3. Condições subjetivas favoráveis do paciente, 
por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se 
verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas 
cautelares diversas da prisão, quando a segregação 
encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito, 
indicando que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a 
prática de novos crimes.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 618.582/SP, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe 30/4/2021).
 

Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0397368-8 HC 865.960 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50120771320238210026  50128340720238210026  52274122120238217000

EM MESA JULGADO: 12/12/2023

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DELCIO PAULI BALARDIN JUNIOR 
ADVOGADO : DELCIO PAULI BALARDIN JUNIOR  - RS082367 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : PAULA MORAES DA SILVA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULA MORAES DA SILVA (PRESO)
ADVOGADO : DELCIO PAULI BALARDIN JUNIOR  - RS082367 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Daniela Teixeira, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

C542212449308098740908@ 2023/0397368-8  -  HC 865960   Petição : 2023/0111592-3  (AgRg)
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